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RESUMO: A fragmentação dos habitats é um dos desafios à conservação 
da biodiversidade. Os corredores ecológicos surgem como ferramenta 
crucial para mitigar os efeitos da fragmentação, conectando fragmentos 
e permitindo a dispersão das espécies. A governança multinível, 
envolvendo diferentes níveis de governo e comunidades, é essencial 
para o sucesso dos corredores. Este artigo possui como objetivo geral 
compreender o papel dos corredores ecológicos como estratégia para 
superar os desafios da fragmentação dos habitats, destacando a 
importância da governança multinível para uma gestão eficaz. O 
aumento da ocupação antrópica do território e seu ônus para o sexto 
megaevento de perda da biodiversidade, pelos obstáculos à dispersão 
de espécies e a consideração do direito para a adoção de estratégias 
que visem manter a biodiversidade e a qualidade ambiental justificam o 
estudo. O artigo é analítico, de cunho exploratório e descritivo, 
conduzido pelo método dedutivo. Observa-se que a governança 
pública atua como sistema institucional robusto para a concretização 
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dos valores democráticos, uma forma de administração do Estado que 
favorece e promove a participação de atores sociais na tomada de 
decisão e na elaboração de políticas públicas para a preservação dos 
ecossistemas. Este o modelo de governança multinível é capaz de 
coordenar ações com maior eficácia visando à restauração da 
biodiversidade e unindo governos, esforços, esferas públicas, setores, 
comunidade acadêmica, sindicatos etc. Conclui-se que para 
efetividade de corredores ecológicos é necessário medidas que 
objetivem a conexão de habitats através desses corredores, com uma 
governança apropriada, visando reverter impactos da degradação e 
fragmentação da biodiversidade. 
 

Palavras-chave: Biodiversidade. Corredores Ecológicos. Governança. 
Multinível. Conservação. 
 

ABSTRACT: Habitat fragmentation is one of the challenges to biodiversity 
conservation. Ecological corridors emerge as a crucial tool for mitigating 
the effects of fragmentation, connecting fragments and allowing species 
to disperse. Multi-level governance, involving different levels of 
government and communities, is essential to the success of corridors. This 
article's general objective is to understand the role of ecological corridors 
as a strategy to overcome the challenges of habitat fragmentation, 
highlighting the importance of multilevel governance for effective 
management. The increase in anthropogenic occupation of the territory 
and its burden for the sixth mega event of biodiversity loss, due to 
obstacles to the dispersal of species and the consideration of the right to 
adopt strategies that aim to maintain biodiversity and environmental 
quality justify the study. The article is analytical, exploratory and 
descriptive, conducted by the deductive method. It is observed that 
public governance acts as a robust institutional system for the 
implementation of democratic values, a form of State administration that 
favors and promotes the participation of social actors in decision-making 
and in the elaboration of public policies for the preservation of 
ecosystems. This multilevel governance model is capable of coordinating 
actions more effectively aimed at restoring biodiversity and uniting 
governments, efforts, public spheres, sectors, academic community, 
unions, etc. It is concluded that for ecological corridors to be effective, 
measures are needed to connect habitats through these corridors, with 
appropriate governance, aiming to reverse the impacts of degradation 
and fragmentation of biodiversity. 
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INTRODUÇÃO 

 

A biodiversidade, a rica variedade de vida na Terra, é essencial 

para a saúde dos ecossistemas e o bem-estar humano. No entanto, 

atividades como desmatamento, agricultura insustentável e urbanização 

desenfreada ameaçam essa riqueza vital. Os corredores ecológicos se 

configuram como instrumentos poderosos para combater essa perda, 

conectando áreas protegidas e permitindo que as espécies migrem, se 

dispersem e se adaptem às mudanças ambientais. 

A fragmentação isola populações de espécies, reduzindo a 

conectividade entre habitats e dificultando o fluxo gênico e a dispersão 

das espécies. Isso pode levar ao declínio populacional, à extinção local 

e até mesmo à extinção global de espécies, com consequências graves 

para o equilíbrio dos ecossistemas e para a própria sobrevivência 

humana. 

A implementação de corredores ecológicos em larga escala 

exige um financiamento robusto e sustentável. Fontes tradicionais de 

financiamento, como orçamentos públicos e doações filantrópicas, 

podem ser insuficientes para atender às necessidades crescentes. É 

necessário explorar novas perspectivas e possibilidades de 

financiamento, buscando soluções inovadoras e adequadas à realidade 

socioambiental de cada região. 

As perspectivas e possibilidades de financiamento apresentadas 

para a conservação de espécies são muitas, fazendo da sua instituição 

a vinculação com a governança multinível por meio dos corredores 
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ecológicos. A conexão de remanescentes isolados por corredores de 

vegetação natural é um procedimento para tentar abrandar os efeitos 

da diminuição dos ecossistemas naturais e do avanço das populações 

humanas sobre a biodiversidade, originando reflexos na gestão e 

administração do território. 

Diante disso, a instituição de corredores ecológicos inclui-se no rol 

de políticas públicas de conservação da biodiversidade. São muitas as 

iniciativas de proteção da natureza colocadas em ação, 

fundamentadas, por um lado, pela demanda em realizar a manutenção 

de reservas de recursos naturais e de espaços de lazer para a população 

urbana diante de sua utilização exploratória e por outro, pelo surgimento 

de organizações preocupadas com a defesa do meio ambiente a fim de 

garantir um meio ambiente equilibrado para as atuais e futuras gerações. 

A importância na participação de todos os atores sociais na 

gestão e governança das localidades, considerando as comunidades 

que ali vivem, residem e fazem uso destes territórios para sua subsistência 

e saberes, são indispensáveis para a preservação da biodiversidade 

nesses locais (Bensusan, 2006). Além disso, quanto maior for o 

envolvimento das populações do entorno, mais eficiente será a gestão 

desses espaços territoriais (Soares, 2002). 

Por isso, os processos de participação, parcerias e propostas 

coletivas se fortaleceram e o conceito de governança ambiental 

multinível ganhou destaque. Com uma governança ambiental 

adequada, tem-se a instituição de políticas públicas mais inclusivas, com 

parcerias, lideranças e controle social democrático (Graham; Amos; 

Plumptre, 2003; Monteiro, 2009; Cunha; Loureiro, 2012; Jacobi, 2012). 

Procurar e estabelecer técnicas de preservação para prevenir e 

diminuir a fragmentação dos habitats é um grande desafio. No entanto, 

é fundamental analisar as estratégias já existentes em situações práticas, 
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com suas particularidades e falhas, a fim de superar os obstáculos e 

promover os interesses de cada região. Somente dessa forma será viável 

promover a sustentabilidade e conservação dos ecossistemas por meio 

de uma governança interativa, através de um esforço intenso. 

A governança ambiental é uma edificação grupal consistente na 

participação pública efetiva na tomada de decisões ambientais para a 

proteção do meio ambiente (Jacobi; Sinisgalli, 2012). Logo, implica na 

distribuição de poder, legitimidade e autoridade entre os vários níveis e 

instituições, com regras claras sobre poder, seus exercícios e como as 

decisões serão tomadas por meio de responsabilidades compartilhadas 

e consideradas (Grindle, 2004). 

Sob esta ótica, as ações de restauração vêm ganhando espaço, 

sobretudo, por um conjunto de acordos que exibem finalidades de 

prevenção e redução dos efeitos decorrentes da degradação dos 

ecossistemas. 

Os atores, na formulação e implantação de políticas públicas 

sobre "corredores ecológicos" devem possuir o entendimento sobre os 

projetos para uma constante reformulação nestas políticas conectados 

aos novos frutos dos estudos desempenhadas sobre o âmbito do direito 

ambiental. Atentar-se aos atores sociais da localidade em análise e suas 

atuações dentro do corredor de biodiversidade é inevitável para a figura 

da conservação, uma vez que as áreas de utilização do ser humano 

implicam em meio importante dessa busca incessante de evolução do 

meio ambiente. 

Consequentemente, para a eficaz prática de uma política de 

corredores ecológicos, é fundamental a inserção e a cooperação de 

instituições e indivíduos que atuem em várias esferas e que possuem 

considerações variadas, o que gera, automaticamente, uma percepção 
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articulada das instituições, contemplando atores múltiplos em distintas 

escalas de atuação (Lindenmayer et al., 2008). 

O envolvimento recíproco da sociedade e do Estado possibilita 

que ambos compartilhem responsabilidades pela conservação dos 

ecossistemas, pois o corredor ecológico não é somente uma área de 

proteção, mas sim, uma perspectiva de administração do território de 

forma regional para cooperar para o desenvolvimento sustentável. Será, 

dessa forma, garantido todo e qualquer benefício que envolva a 

natureza e a sociedade, com a segurança dos serviços ambientais de 

áreas acentuadas para a conservação de espécies, a proteção e 

preservação dos ecossistemas, dos recursos naturais, atentando-se ao 

compromisso do país com os regramentos ambientais. 

Assim, é evidente a importância em tratar dos corredores 

ecológicos como mecanismos de redução de impactos negativos ao 

meio ambiente, proporcionando uma garantia de conexão em áreas 

fragmentadas, tornando-se úteis na manutenção da diversidade para 

aumentar as chances de sobrevivência das diferentes espécies, bem 

como inserindo espécies localmente reduzidas. 

O trabalho almeja, com o objetivo geral, compreender o papel 

dos corredores ecológicos como estratégia de superação dos desafios 

da fragmentação de habitats, considerando a importância da 

governança multinível por meio da participação, integração e 

envolvimento dos gestores para uma gestão eficaz dos ecossistemas. 

Este estudo é analítico, de cunho exploratório, descritivo, 

conduzido pelo método dedutivo, utilizando como procedimentos 

metodológicos a revisão de literatura especializada sobre a temática. 
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O CORREDOR ECOLÓGICO COMO ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

 

A perda de biodiversidade provocada por ações antrópicas 

pode representar uma grande ameaça à manutenção da 

biodiversidade. Atualmente, há estudos e análises sobre o número de 

espécies existentes ou em extinção em decorrência da fragmentação 

de habitat. É cada vez menos contestado que uma significativa 

diminuição do número das espécies está em curso, ocasionada pela 

ação humana, como por exemplo a transformação de usos de solo 

naturais em usos antrópicos, que, consequentemente, fragmentam a 

paisagem natural. Assim, a perda e a fragmentação de habitats são 

apontadas como duas das grandes causas. 

Estudos recentes exibem diversas indicações da atual crise de 

biodiversidade. Da perspectiva da vida vegetal, por exemplo, 70% 

(setenta por cento) da face terrestre da Terra potencialmente ocupada 

por plantas foi alterada. Diante do estabelecimento da agricultura, há 

aproximadamente 11.000 (onze mil) anos, a biomassa da vegetação 

terrestre foi diminuída em aproximadamente 50% (cinquenta por cento), 

com uma perda estimada de 20% (vinte por cento) de sua biodiversidade 

original. Ademais, 40% (quarenta por cento) das plantas foram 

catalogadas como ameaçadas de extinção. De uma perspectiva 

zoocêntrica, um pulso claro de defaunação do Antropoceno foi 

demonstrado (Brondizio; Díaz, 2018; Erb et al., 2018; Días et al., 2018; 

Lughadha et al., 2020).  

As estimativas de diminuição aumentam, o que leva os autores a 

defenderem que se está atravessando um evento de mega extinção de 

espécies.  A causa dessa mega extinção em massa é um tipo muito 
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diferente de cataclismo94. Estamos diante da extensão de um 

componente da biodiversidade para o domínio planetário. Em suma, é a 

expansão da iniciativa humana - a explosão do indicador de Homo 

Sapiens e a explosão quase instantânea de tecnologias que alteram e 

destroem o ecossistema, criando uma nova época geológica, o 

Antropoceno. 

No ano de 2022, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), divulgou lista atualizada sobre espécies ameaçadas de extinção 

no Brasil, concernente ao ano mencionado. As listas são organizadas e 

elaboradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) e pelo Centro Nacional de Conservação da Flora 

do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (CNCFlora/JBRJ). De 2014 a 2022, o 

número de espécies analisadas correndo risco de extinção aumentou 

(Belandi, 2023).  

Hoje em dia, são reconhecidas no Brasil um total de 50.313 

(cinquenta mil, trezentos e treze) espécies de plantas e 125.251 (cento e 

vinte e cinco mil, duzentas e cinquenta e uma) espécies de animais. A 

quantidade de espécies avaliadas da flora saiu de 9% (nove por cento) 

(4.304 – quatro mil, trezentos e quatro) para 15% (quinze por cento) (7.517 

- sete mil, quinhentos e dezessete) das espécies reconhecidas. Já na 

fauna, o aumento foi menor: de 10%  (dez por cento) (12.009 - doze mil e 

nove)  para 11% (onze por cento) (13.939 – treze mil, novecentos e trinta 

e nove) (Belandi, 2023). 

Ora, a economia capitalista fundamentada na capitalização de 

riquezas e extração de recursos naturais de forma predatória, modelou e 

alterou o número de espécies e a relação homem-natureza, rompendo 

com a harmonia que antigamente existia. O modo de produção 

 
94 Desastre ou mudança brusca e radical na vida de um grupo social, de uma pessoa 
etc. 
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abalizado no consumo genérico de produtos industrializados e 

demandante de matérias-primas concede destaque ao curso de 

mudanças econômicas, sociais e ambientais constituídas por esse 

sistema produtivo. Combinado a isso, a ideia de crescimento econômico 

obteve potência e instituiu as bases para o desenvolvimento econômico 

(Santos, 2017). 

Com o passar do tempo, a natureza assumiu variados sentidos, 

dependentes ao seu uso, domínio e apropriação, alvos diretos da lógica 

capitalista, que a dimensiona como simples utilidade (natureza objeto, 

natureza mercado). Depara-se com uma crise ambiental, insurgida em 

regulamentos consagrados pela e para a nova forma de capitalismo 

global, como o dinheiro, a globalização, as corporações, a massificação 

da produção, o imperialismo econômico, o consumismo e a busca pelo 

lucro incessante, os quais, dificilmente se desvincularam do Estado e da 

sociedade presente, sem causar uma grande desordem na estrutura 

societária e na própria natureza. 

As populações humanas dependem da biodiversidade para se 

manterem. As civilizações se consolidaram pelo domínio de espécies 

animais e vegetais e modificação de suas características para melhor 

atender suas demandas. Inicialmente, estas atuações serviam como 

meio contributivo para a biodiversidade e não a sua destruição, mas, 

com o passar do tempo, o cenário se alterou, em decorrência da 

fragmentação de paisagens e ecossistemas advindos de ações 

econômicas e culturais (Gastal; Saragoussi, 2008). 

O processo de fragmentação de habitats é um dos mais 

significativos fatores responsáveis pela alteração que o ser humano faz à 

biodiversidade. Muitos eram os habitats naturais, que ultrapassaram 

gerações e séculos e eram ininterruptos. Todavia, foram se transformando 

em paisagens repletas de mosaicos, constituídas por manchas isoladas 
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do habitat original (Paglia et al., 2006). É notório que a fragmentação 

induz à perda de espécies nas comunidades biológicas e pode ser vista 

como um dos indicativos de perda da biodiversidade (Paglia et al., 2006). 

A fragmentação significa a transformação de uma paisagem 

natural contínua em manchas ou fragmentos, resultado de  efeitos 

naturais ou antrópicos. O processo começa com a perda de 

determinada parte do habitat inicial e a formação de fragmentos 

(manchas), podendo haver uma redução inicial na área dos habitats 

remanescentes, bem como com o isolamento destes (Olifiers; Cerqueira, 

2006 apud Pereira, 2008). 

É nítido que o aumento da pressão antrópica sobre ecossistemas 

terrestres, aquáticos ou marinhos, vem colocando em risco a vida da 

natureza e do próprio ser humano (Wilson, 1994). A extinção de espécies 

é cada vez mais frequente. A diminuição das florestas vem ocasionando 

problemas para os ecossistemas. A cada passo que a sociedade dá em 

busca de expansão e desenvolvimento da sociedade devastando, 

reduzindo e modificando os ecossistemas, institui paisagens em mosaicos 

nos mais diversos ambientes artificiais, realizando certo isolamento de 

habitats naturais (Ehrlich, 1997). 

A natureza não pode ser avaliada como fator externo a que a 

sociedade humana se ajusta, mas sim, em uma imediação de 

coevolução, na qual cada atividade do ser humano alude a 

emergência de dinâmicas inerentes e autônomas na natureza externa, 

ao passo que, em um efeito-bumerangue, gera impactos na natureza 

social e na biologia das populações humanas (Foladori; Taks, 2004). 

Nos últimos tempos, o homem tem se transformado em uma força 

geológica, disputando com as forças naturais, no impacto e 

modificação do sistema. É quase um consenso entre todos que nos 

últimos milhares de anos os humanos têm afetado expressivamente a 
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biodiversidade, exercendo papéis acentuados em períodos de declínio, 

como exemplo na extinção da megafauna, no desflorestamento e 

conversão de habitats em larga escala (assentamentos e 

desenvolvimento da agricultura) e no aquecimento global. Tais 

mudanças ambientais ocasionam e apressam a extinção de espécies 

(Instituto Humanistas Unisinos, 2020). 

Tanto a perda do habitat, quanto a fragmentação e das 

mudanças climáticas ameaçam espécies, acarretam impactos 

negativos expressivos para a sobrevivência de espécies, especialmente 

as nativas e o uso restrito do habitat. 

As áreas naturais vêm passando por uma série de problemas que 

variam de acordo com cada localidade, atingindo grande parte das 

áreas naturais. Por isso, biólogos conservacionistas compreendem que a 

fragmentação e diminuição de áreas naturais de habitats resulta na 

extinção de classes em todos os âmbitos (Whittaker, 2007). 

Hoje em dia, a perda e fragmentação da diversidade tem sido 

considerada a principal ameaça à biodiversidade e atua de forma 

sinérgica a outros elementos como sobre-exploração e poluição. 

Segundo Lima (2012), em paisagens fragmentadas a perda da 

biodiversidade está fortemente presente, advindo da redução dos 

biomas, quebras dos fluxos ecológicos, transformações na mortalidade e 

natalidade de espécies, modificação da polinização, especiação, 

competição, predação, mutualismo, lesão da variedade genética e a 

destruição com a consequente extinção das espécies. 

Esses resultados são mais expressivos nas bordas do fragmento por 

ficarem mais sujeitos às modificações como a mudança de uma mancha 

ou de um bioma, por um pastejo, ambiente urbano, pela lavoura e 

diferentes elementos que cessem subitamente a paisagem (Nascimento 

et al., 2010; Primack; Rodrigues; 2001). 
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Mas, importante compreendermos que são os processos 

ecológicos que asseguram e garantem a biodiversidade e a vida no 

Planeta Terra, pois são os responsáveis por todos os serviços que a própria 

natureza nos concede (Bensusan, 2008). Por isso, a compreensão de 

como conservar e preservar a natureza, objetivando a redução da 

fragmentação dos habitats e uma restauração do que é possível, do 

próprio meio ambiente precisa-se ter. Diante disso, surge a necessidade 

de conectar os remanescentes, buscando diminuir os efeitos da 

fragmentação, na qual surgem assim, os corredores ecológicos. 

A conectividade é essencial, sendo responsável pela interação 

entre espécies e a paisagem com o movimento de organismos e seres 

vivos entre ecossistemas. Taylor et al. (1993) definem conectividade 

sendo “o grau em que a paisagem facilita ou dificulta o movimento dos 

organismos entre manchas de recursos”. 

No mesmo sentido, a conectividade equivale a relação entre 

manchas de habitats de maneira funcional considerando a transmissão 

do habitat e dos movimentos dos organismos para estruturar uma 

paisagem (With et al., 1997). A conectividade é então a habilidade que 

a paisagem tem em possibilitar o fluxo de organismos, sementes e pólen 

para outras localidades (Urban; Shugar, 1986). 

Em marcos biológicos, os corredores são famosos como subsídios 

que promovam o andamento de sujeitos na paisagem permitindo o livre 

acesso em distintos fragmentos florestais (Herrmann; Rodrigues; Lima, 

2005). 

Nas paisagens naturais fragmentadas, quando o habitat original 

se depara espalhado em numerosas frações, recolhendo e diminuindo o 

volume das populações originárias, a sobrevivência das espécies está 

sujeita às suas capacidades para se desconjuntarem e se espelharem. 

Assim, os corredores têm desempenho basilar, porquanto muitas espécies 
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não são capazes de fazer uso ou atravessar campos abertos 

desenvolvidas pelo ser humano (Barros, 2006). 

Por isso, os corredores, dentre as melhorias que ele cria para as 

paisagens e para o próprio ser humano, amplia a variedade genética e 

o acréscimo da conectividade da paisagem, o que permite o emprego 

de várias frações restantes de habitat, que solitariamente não proviriam 

as populações, a mitigação das consequências da fragmentação e o 

possível impulso de diminuir os problemas decorrentes das mudanças 

climáticas. 

A conservação da biodiversidade por corredores ecológicos 

busca uma melhor qualidade de vida social e econômica 

correlacionada à participação eficaz da população local na 

elaboração e manutenção da conectividade. Do mesmo modo, 

conservar possui um novo papel, ser agente de transformação social, 

com mecanismo de esforço para a promoção e identificação de 

processos que possibilitam a comunidade num todo, a conservação dos 

ecossistemas (Bensusan, 2006). 

A utilização de corredor conectando fragmentos florestais vem 

sendo exaltado diante de sua relevância na justaposição de populações 

independentes pela fragmentação (Kageyama; Gandara, 2001). O 

corredor ecológico é tido como passagem da fauna e da flora 

possibilitando a circulação de seres de um fragmento para o outro, por 

meio de uma faixa de vegetação que os conecte.  

Outrossim, os impactos ambientais negativos são 

automaticamente reduzidos, por isso, são necessárias medidas para a 

conectividade dos fragmentos. Tal fato demonstra a precisão da 

instituição dos corredores ecológicos, que podem servir como 

mecanismo de gestão e diminuição da fragmentação, elevando o fluxo 

gênico entre as espécies, mantendo a diversidade de espécies nativas e 
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propiciando a manutenção dos serviços ecossistêmicos (Haddad et al., 

2014; Liang et al., 2018).  

Não é de hoje que muitos governantes, grupos em prol de 

movimentos sociais e organizações notam a importância da 

biodiversidade para a humanidade e por isso, busca-se, com urgência, o 

freamento do processo devastador que já foi ocasionado bem como 

aqueles danos futuros ao meio ambiente. 

Conforme os estudos de Kageyama e Gandara (2001), o corredor 

é responsável pelo fluxo gênico entre as populações fragmentadas da 

flora, sobretudo, quando o volume efetivo da população de cada 

fragmento é ínfimo, inviabilizando o seu seguimento por proles e que com 

a conexão dos fragmentos, há a adição das dimensões efetivas, sendo 

assim viável a nova população. 

Dessa forma, objetivando amenizar ações danosas ocasionadas 

pela pressão sobre os habitats e as espécies, têm sido vinculados ao 

corredor ecológico como estratégia de conservação, buscando superar 

os desafios da fragmentação de habitats. 

 

A GOVERNANÇA MULTINÍVEL DA CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

 

O presente item é destinado a problematização sobre a 

governança multinível da conservação da biodiversidade. 

A governança multinível tem como particularidade ser 

implementada em espaço que demanda a ininterrupta colaboração e 

o fortalecimento da competência institucional de agir de maneira 

ordenada na esfera das políticas públicas descentralizadas, na tomada 

de decisões e na efetiva implementação de normas. 

Em âmbito nacional, observa-se tal prática no art. 2º da Lei n.º 

13.089/2015 - que Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 10.257, 
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de 10 de julho de 2001, e dá outras providências -, sendo o 

“compartilhamento de responsabilidades e ações entre entes da 

Federação, em termos de organização, planejamento e execução de 

funções públicas de interesse comum” (Brasil, 2015, n. p.). 

Ora, o termo governança multinível busca abranger as relações 

traçadas nos vários níveis de governo, bem com os novos modelos de 

governança, com uma perspectiva e análise direcionada para as 

diferentes vivências territoriais. 

O progresso do resultado trivial esperado pela política 

descentralizada, por ser de prazo prolongado, exige saídas e 

compromissos sucessivos nas instâncias multiníveis, para se analisar quais 

são os meios humanos, físicos, financeiros e tecnológicos imprescindíveis 

para alavancar e manter o esforço mútuo, na medida em que as 

localidades possuem distintos níveis de recursos e capacidades 

institucionais e administrativas. 

A governança multinível enfatiza as disposições institucionais das 

políticas públicas descentralizadas. A heterogeneidade das políticas 

públicas descentralizadas sugere que este modelo de governança 

contém ferramentas distintas em cada política, considerando os seus 

períodos e ciclos normativo e institucional. Por isso, a governança 

multinível poderá, dessa forma, sugerir formas diversas de 

intersetorialidade e colaboração interfederativa (Brasil, 2021). 

É notório que este modelo de governança abrange a interação 

entre os níveis de governo e uma grande variedade de partes 

interessadas, tanto atores privados quanto os cidadãos, na elaboração 

e efetiva implementação de políticas públicas com força subnacional 

(OECD, 2019). 

O desempenho dos atores sociais dos níveis mais elevados de 

governança é vital para estabelecer e entusiasmar a edificação de 
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planos que estimulem a sustentabilidade dos ecossistemas, por meio de 

parâmetros comuns. Em modo geral, o curso de subsídios oriundos dos 

acordos e tratados em nível global são eficazes, porquanto a informação 

científica e a estrutura institucional são livres e beneficiam a 

determinação de diretrizes internacionais, critérios e referências que 

influenciam as políticas internacionais e a sua implementação nos 

demais níveis (Berkes, 2008; Faggin; Behagel, 2017). 

Embora haja progressos na governança a nível global e nacional, 

muitos são os problemas encontrados para que tais acordos, critérios e 

políticas sejam postos em prática âmbito local. Bernstein e Cashore 

(2012), por exemplo, mencionam que não é em todos os momentos que 

o que se determina no conjunto global é relevante para o nível nacional 

ou local. Em diversas ocasiões, políticas e normas internacionais são tão 

difíceis e longínquas da realidade local que dificilmente são colocadas 

em debate no plano de gestão local (Faggin; Behaghel, 2017). 

A gestão e o manejo da sociedade no nível local incidem nas 

posições hierárquicas de vida, organizações sociais, perspectivas e 

ações coletivas por grupos de atores, todavia, não indicam que estes 

grupos estão fechados das outras esferas de tomada de decisão e 

gestão. (Berkes, 2008; Brondizio et al., 2021). Há, segundo Cash et al. 

(2006), Berkes, (2008), Arts; Balili, 2013), a constância e a articulação dos 

grupos e atores locais/regionais, tornando-se proeminentes para 

estabelecer instituições formais e colocar em prática as regras, os 

acordos e os direitos formulados nesse âmbito, principalmente para a 

tomada de decisões e soluções de dificuldades advindas da gestão e 

sustentabilidade dos recursos manejados para as comunidades do local. 

Sob essa perspectiva, o nível local é essencial para edificar as 

ações coletivas que tem originado a criação de arranjos sociais 

reconfigurados ou redes de atores que objetivam resoluções inovadores 
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que procedam para o desenvolvimento por meio de processos 

Inovações Sociais (IS) (Mulgan et al., 2007; Murray et al., 2010). 

Alguns procedimentos podem trazer saídas para as dificuldades 

nas áreas rurais, de maneira especial, naquelas áreas desclassificadas e, 

quando se reúnem novas táticas, conceitos, instituições ou organizações, 

atentam-se ao conjunto socioecológico. Entender o papel dos atores 

que operam para a conservação e restauração do meio ambiente 

significa uma evolução e fortalecimento para uma agenda de 

governança ambiental apta a conhecer das complexidades do todo, 

ultrapassando dificuldades existentes nos vários níveis e linhas de gestão, 

políticas e manejo dos recursos naturais (Torres; Jacobi, 2002). 

As ações de restauração têm sido estimuladas, sobretudo, por um 

conjunto de acordos globais que oferecem como desígnios a prevenção 

e redução dos efeitos da degradação dos ecossistemas. A título de 

exemplo, a Restauração de Paisagens e Florestas (RPF) abrangida como 

ações direcionadas a aprimorar a oferta de serviços ecossistêmicos em 

uma paisagem ou território, tende a proteger e assegurar a 

sustentabilidade dos recursos hídricos, da biodiversidade e dos sistemas 

agroalimentares (Stanturf et al., 2019; Padovezi et al., 2022), igualmente 

como eleva as florestas como sistemas multifuncionais. A RPF é alvo de 

diversos acordos internacionais e se materializa por uma ampla 

variedade de ações em todo o mundo. Até o momento, mais de 60 

(sessenta) países se comprometeram voluntariamente para restaurar 

mais de 170 (cento e setenta) milhões de hectares no “Desafio de Bonn”95 

(Unep, 2021). 

 
95 No ano de 2011, o governo da Alemanha e a União Internacional objetivando a 

Conservação da Natureza (IUCN) lançaram um desafio, conhecido como Desafio de 
Bonn, buscando fomentar o processo de restauração em 150 milhões de hectares de 
florestas e paisagens ao redor de todo o mundo até o ano de 2020, e 350 milhões de 
hectares até o ano de 2030. Governos nacionais, estados, organizações e empresas 
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As interações que ocorrem em âmbito mundial acarretam 

direções de ação coletiva com enfoque na restauração num todo, 

compreendendo os múltiplos atores sociais. Este é o argumento das 

iniciativas que vêm acontecendo em âmbito nacional (Padovezi et al. 

2021). 

Nestas ações estão agregados atores do setor privado, público e 

sociedade, com empenho em localizar acordos e estratégias que 

colaborem para a restauração de áreas degradadas, progresso das 

condições ecológicas que permitam a recomposição da vegetação 

nativa, com a adaptação da propriedade rural ao Código Florestal 

Brasileiro (Brancalion et al., 2016; Padovezi et al., 2021). 

Por isso, a governança multinível implica na interação entre 

governantes e governados nos diversos níveis de administração. Logo, 

adequa-se a atualidade, agindo de modo disperso, com tomada de 

decisão não centralizada, sendo efetiva para tratar questões de 

natureza complexa multi-escala, ou seja, que tenham origens e/ou 

implicações, ao mesmo tempo locais e globais (Termeer et al., 2010). 

Assim, este modelo de governança conduz ao progresso no 

desempenho das redes, incentivando o compartilhamento e a interação 

entre os atores, ampliando o compartilhamento horizontal e vertical de 

encargos e poder de decisão e influência, admitindo o gerenciamento 

das relações difíceis de interdependência entre os múltiplos atores (Touati 

et al., 2019). 

 

 

 

 
ratificaram e aceitaram tal desafio e mais de 70 iniciativas em mais de 60 países se 
comprometeram a restaurar 210 milhões de hectares até 2030 (Oliveira; Calixto, 2020). 
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O CORREDOR ECOLÓGICO COMO ESTRATÉGIA PARA A SUPERAÇÃO DOS 

DESAFIOS DA FRAGMENTAÇÃO ATRAVÉS DA GOVERNANÇA MULTINÍVEL  

 

As estratégias de conservação através dos corredores ecológicos 

têm sido colocadas em práticas em áreas protegidas, nas diversas 

categorias de manejo (proteção integral e de uso sustentável). Os 

corredores vêm sendo inseridos na contemporaneidade possibilitando 

sua inclusão como instrumento de garantia da riqueza dos ecossistemas, 

fazendo uso das conectividades que ainda existem entre as unidades de 

conservação para evitar a elevação das taxas de extinção de espécies 

da flora e da fauna (Brito, 2012). 

A articulação de estratégias é necessária para estabelecer uma 

conscientização e informação da situação ambiental do país, mediante 

programa de educação ambiental. Logo, isso quer dizer que todos os 

cidadãos e o próprio governo dos diferentes níveis das esferas 

governamentais são responsáveis pela luta aos conflitos ambientais, para 

a resolução daqueles problemas ambientais existentes e daqueles 

futuros. 

Os corredores ecológicos têm essa função, de auxiliar a 

sociedade a mediar as demandas ambientais na área de sua 

circunscrição pois o corredor ecológico atua como unidade de 

planejamento gerando debates com os principais atores sociais (ou 

stakeholders) para localizar saídas que certifiquem a manutenção e a 

conservação dos ecossistemas, zelando pelo uso sustentável dos recursos 

naturais e pela paisagem sustentável (Brito, 2012). 

Infere-se, nesse sentido, que o corredor ecológico é um 

mecanismo basilar para que se estabeleça o conhecimento de fato 

sobre o território e sobre as possibilidades existentes para a conservação 
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da natureza, com a efetiva proteção da fauna e flora e a preservação 

dos recursos hídricos. 

À vista disso, é preciso a redefinição do modelo de corredor 

ecológico para satisfazer aos resultados pretendidos e à necessidade de 

uso sustentável dos recursos naturais, incorporando a dimensão 

ambiental, internalizando as questões ambientais e sociais nos debates e 

discussões da problemática ambiental na região abrangida pelo próprio 

corredor (Brito, 2012). 

A sociedade capitalista é também responsável pelas dificuldades 

ambientais que enfrentamos, sendo-lhe incumbida – a pessoa humana -

, a necessária participação na tomada de decisões sobre o futuro 

sustentável da conservação dos ecossistemas. Os incentivos dos 

usufrutuários dos recursos naturais será a etapa seguinte para localizar a 

solução que possibilite a conservação da natureza e o uso sustentável 

dos recursos naturais. 

Segundo se constata nos corredores ecológicos, entre os desafios 

ambientais rotineiramente encontrados estão a escassez de uma política 

ambiental que estimule a importância das normas de amparo ao meio 

ambiente, o planejamento, a forma que é realizada a execução de 

ações governamentais e a agilidade na resolução dos obstáculos que 

surgiram. 

Os desafios ambientais são muitos e se não houver medidas de 

proteção, restauração e conservação dos ecossistemas, possivelmente 

não haverá meio ambiente equilibrado para as futuras gerações. 

Destaca-se, destes problemas ambientais, por exemplo, a contaminação 

de bacias hidrográficas, ausência de coleta seletiva adequada do lixo 

contaminando a natureza, a extinção em massa de espécies etc. 

(Cunha; Augustin, 2014). 
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Compreende-se a necessidade de uma política institucional 

efetiva, decorrente tanto do Instituto Brasileiro Meio Ambiente (IBAMA), 

órgão responsável pela proteção do meio ambiente, quanto dos demais 

órgãos governamentais. Há ausência de propostas a serem analisadas 

no meio científico através do corredor ecológico para estabelecer uma 

educação ambiental (Brito, 2012). 

Diante da ausência de políticas, entra em jogo a governança 

multinível, para haver um entrosamento entre os órgãos e públicos de 

todas as esferas, para assim, construir ações institucionais desenvolvidas 

para salvaguardar os ecossistemas, por meio dos corredores ecológicos 

(Bichir, 2018). 

Estes e outros desafios, comumente encontrados decorrem da 

ínfima prioridade dos órgãos governamentais imposta à demanda 

ambiental a longo prazo. 

A saída para as dificuldades ambientais necessita de uma gestão 

integrada/compartilhada que ultrapasse os órgãos de governo, 

promovendo, além de normas institucionais apropriadas, a associação 

das diversas instâncias de governança que interferem nos planos dos 

agentes ambientais naquela localidade (Cunha, 2014). 

A administração de um corredor ecológico deve ser realizada 

com cautela. Isso porque os corredores ecológicos também sucedem 

processos de interferências, obstando o obrigatório entendimento à 

legitimação de sua seriedade e relevância. É obrigatório ainda, que 

sejam nomeadas as centrais lideranças para o exercício da sua gestão. 

Por isso, a prática de planos de gestão ambiental nos corredores 

ecológicos deve ser dirigida pela participação dos atores que usufruem 

dos recursos naturais, sob uma tática organizacional (Brito, 2012). 

Executar planos de corredores ecológicos deve ter como 

enfoque a atuação organizacional sob três aspectos fundamentais, 
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conforme Brito (2012) elucida, quais sejam: a legalidade do corredor 

ecológico, com demarcações determinadas e motivadas por escopos 

de conservação da biodiversidade; a legitimidade no corredor 

ecológico para o exercício de competências centrais ao cidadão, 

decorrente do saber, conhecimento e prestígio da sua relevância como 

unidade de planejamento ambiental, de que o controle do ingresso ao 

uso e ocupação é realizado pela cominação de normas legais (leis 

ambientais, atos administrativos etc.); e por fim, a utilidade das ações 

feitas pelo comitê de gestão do corredor ecológico possuindo como 

objetivo os usuários e clientes dos recursos naturais. 

Contata-se de tal modo que, num corredor ecológico, deve-se 

estabelecer empenhos convergentes conservacionistas dispostos 

mediante um método participativo que possibilite unificar os 

participantes e que estes possam interferir em caráter ordenado sobre a 

biorregião de alcance para a instituição de um corredor (Oliveira, 2023). 

Para que a implementação desta estratégia seja eficiente e 

eficaz na prática, recomenda-se o alcance na envoltura dos governos 

locais, visando especialmente à intervenção através da mediação dos 

conflitos e à possibilidade de harmonizar os usos em uma dinâmica 

econômica que se adapte com os limites ali determinados (Berkes, 2008; 

Faggin; Behagel, 2017). 

Tal situação demanda maturidade, sobretudo porque se trabalha 

com influência urbana, em muitos momentos conexa à exploração 

imobiliária, impulsionada, nutrida ou consentida pelas autoridades 

públicas, contestando o rumo do zoneamento ambiental e as 

perspectivas dos empenhos econômicos e sociais que são intensos. 

A não consideração destes fatores deixa insuficientes as 

ferramentas de gestão ambiental estabelecidas para os corredores 

ecológicos. Logo, é preciso uma forte combinação do poder político 
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com os interesses econômicos e sociais. Caso contrário, a gestão dos 

corredores ecológicos poderá ceder às pressões da elevação dos 

territórios urbanos e rurais e os seus planos permanecerão informais 

(Moura, 2016). 

Portanto, para garantir a viabilidade das propostas e da gestão 

ambiental é formidável alcançar a participação efetiva da sociedade 

num todo para a resolução dos problemas dentro do corredor ecológico. 

Os atores precisam resolver os conflitos e fazer uso das relações 

determinadas entre os proprietários rurais com a conservação e 

preservação da biodiversidade, a fim de buscar a promoção e utilização 

de normas ambientais em prol de todos (Brito, 2012). 

Sob esta ótica, é indispensável a consideração dos ecossistemas 

sob uma perspectiva ambiental e social, a fim de haver união na 

participação social na ação de gestão como meio substancial para o 

progresso de um plano de corredor ecológico. Isso abarca os atores 

sociais com noções e experiências sobre a seriedade do corredor para a 

preservação e conservação dos ecossistemas em relação à 

interdependência com a natureza, e sociedade politizadas e 

capacitadas sobre a sua função no processo de desenvolvimento 

sustentável em todos os âmbitos, empenhadas na proteção do meio 

ambiente para se alcançar o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (Brito, 2012). 

Não obstante, há que se ter consideração às comunidades locais 

e a sua forma de organização social e produtiva. E, por isso, o corredor 

ecológico tem um papel vital nos subsídios na diminuição das diferenças 

sociais. Isso porque um dos escopos deste é modelar-se a partir da 

priorização de aplicações em obras de saneamento básico, diminuição 

dos indicadores de morbidade e mortalidade e abaixamento dos pleitos 

dos serviços de saúde, por exemplo. 
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Consequentemente, ter um corredor ecológico expressa a 

agregação de forças para a habilitação de profissionais para formar 

planos e investigar fontes de fomento e alternativas de financiamento, 

valendo-se do princípio poluidor-pagador, bem como cobrança pelo 

uso da água advinda da região, créditos de carbono, entre outros. E 

ainda, prima pelo planejamento de uso e ocupação de espaços, 

poupando capacidades de apoio dos ecossistemas do bioma para se 

estabelecer o desenvolvimento sustentável da região (Brito, 2012). 

Compreende-se que o corredor ecológico possui como 

finalidade basilar a necessidade em cooperar para a formação dos 

apoios para o desenvolvimento sustentável. O implante deste estratégia 

de conservação sugere a revisão da gestão ambiental atuais nas 

localidades e na esfera do seu alcance do corredor para tornar ativos os 

sistemas locais de meio ambiente, padronizando preferências dentro do 

processo de planejamento. 

O principal objetivo dos corredores deve ser a conservação dos 

ecossistemas, constituindo estratégia de manejo da biorregião. 

Outrossim, com a sua instituição, ampliação de áreas protegidas, 

promoção do uso sustentável do meio ambiental e educação ambiental 

será possível articular e integrar políticas institucionais por meio da 

governança multinível – integração dos atores -, para implantar fomentos 

que se fundamentam na conservação da natureza. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há anos que o pensamento sobre questões ambientais vem se 

destacando e impactando a sociedade num todo. Com isso, questões 

ambientais têm feito parte do cotidiano das pessoas e das redes de 

discussão. As autoridades públicas começaram a instituir políticas e 
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medidas para a preservação e a recuperação dos ecossistemas, com 

uso adequado e responsável dos recursos naturais. 

As ideações para criar uma nova realidade tem numerosos 

desafios, o maior dos quais é o comando dos interesses econômicos 

sobre os interesses ambientais. Geralmente, o poder do capital tem 

grande impacto sobre os interesses ambientais, sobre a obrigação em 

proteger e salvaguardar o meio ambiente. 

Embora essa realidade tenha prevalecido por muito tempo, as 

pessoas começaram a compreender que a visão econômica não pode 

ser tida e vista de forma isolada da natureza. Isso porque a economia é 

inseparável da natureza, pois faz parte de um ecossistema vivo e 

atuante. 

A natureza e o ser humano caminham juntos e compreende-se a 

imprescindível união de interesses econômicos com a obrigação de 

preservação dos ecossistemas, com uma busca incessante pela 

sustentabilidade, considerando os interesses econômicos e ambientais. 

Não restam dúvidas que os corredores são uma das ferramentas 

essenciais para a conservação da biodiversidade. Sendo eles conexões 

entre fragmentos e unidades de conservação, objetivam evitar a 

fragmentação da paisagem natural ao reordenar o fluxo gênico da 

biodiversidade entre as áreas, cooperando para a manutenção dos 

ecossistemas que anteriormente se localizavam isolados pela 

fragmentação da paisagem. 

O corredor ecológico é um plano de planejamento territorial, que 

possui um papel relevante para a conservação da biodiversidade e 

quando colocados em prática são capazes de desempenhar atuação 

efetiva nos objetivos constitucionais, legais e infralegais, bem como com 

compromissos internacionais. 
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A instituição de corredores tem sido um desafio para os seres 

humanos que executam as políticas de conservação. Os desafios são 

fartos que vão desde a falha no preparo institucional até a carência de 

um entendimento ecológico dos limites e processos advindos pelo 

financiamento das ações. 

Implementados em regiões caracterizadas por possuírem 

variados genes dos ecossistemas, culturas e populações tradicionais 

locais, bem como aquelas indígenas, são conexões realizadas nos 

variados tipos de ecossistemas e biomas, o que seguramente afere alto 

grau de complexidade às ações. 

Observa-se que os corredores ecológicos são importantes para o 

planejamento e gestão da política ambiental, objetivando medidas de 

conservação e preservação da natureza. Infere-se, portanto, que 

corredores ecológicos são inseridos em todos os níveis para mitigar os 

efeitos da fragmentação. 

Diante disso, a boa gestão de recursos é indispensável para que 

desafios e dificuldades sejam abatidos e para que as medidas 

constituídas sejam obtidas. A ausência de uma governança sólida 

decorre, em regra, de justaposições disfuncionais em leis, normas e 

instrumentos de políticas ambientais, além da superposição de 

responsabilidades e funções entre atores e instituições. 

Dessa maneira, tem-se um modelo de governança apta a instituir 

esforços com maior efetividade das atuações para a recuperação dos 

ecossistemas. Surge a governança ambiental multinível, que tem o papel 

de cumprir e contribuir para esse processo de recuperação da natureza, 

unindo governos locais, nacionais e internacionais, dos mais diferentes 

grupos, compreendendo as esferas públicas – com a classe política –, o 

setor privado – com empresas –, meio acadêmico, sindicatos, comitês, 
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organizações não governamentais, sociedade civil, instituições locais e 

cooperativas. 

Incorporado a isso, há a necessidade de se estabelecer uma 

definição clara para a aplicação dos corredores, assim como métodos 

de planejamento e gestão correspondente a este instrumento. 

As ameaças à biodiversidade vão além das dimensões existentes 

e o planejamento e gestão territorial direcionados a sua conservação 

têm como desafio associar perspectivas ambientais, sociais, econômicas 

e culturais para conciliar desenvolvimento sustentável com conservação 

dos ecossistemas. 

Depreende-se que os corredores por consistir na conexão de 

fragmentos e remanescentes dos ecossistemas, favorecendo a 

manutenção dos processos ecológicos podem ser considerados, sob a 

perspectiva da biologia da conservação, estrategicamente importantes, 

mas, demandam do poder estatal análise e avaliação sobre sua 

efetividade. A partir de políticas, a aplicação de recursos financeiros 

poderá ser dada também de forma planejada pela compensação 

ambiental. 

Ajustes entre processos de governança e sistemas ambientais são 

necessários para que ocorra a efetiva conservação da biodiversidade, 

com planejamento, gerenciamento e monitoramento ativo na 

execução de processos de governança e propriamente nas aplicações 

do orçamento ambiental.  

Uma governança multinível nos orçamentos e no financiamento 

das políticas públicas expressa-se como um meio vital para compreensão 

das dinâmicas que se formam nas diferentes interações nos níveis de 

governo, pois as políticas públicas prescindem de financiamento para a 

sua consecução e porque é a partir de uma estrutura com regras 

institucionais que as balizam e das prioridades alocativas governamentais 
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que é possível prescindir os esforços nos níveis de governo combinando-

as para materialização das políticas públicas, sobretudo, no contexto 

local, uma vez que as políticas direcionam e condicionam os sistemas. 
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